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PROJETO DE LEI Nº 2.419, DE 2003

(Do Sr. João Lyra)

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Universidade Federal Tecnológica do Baixo São Francisco, e dá outras providências.



O Congresso Nacional decreta:



Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Universidade Federal Tecnológica do Baixo São Francisco Alagoano-FUNTESF, vinculada ao Ministério da Educação e sediada na cidade de Penedo, estado de Alagoas.



§1º A FUNTESF terá por objetivos:



I - ministrar cursos técnicos superiores de curta duração em especialidades voltadas para promover o desenvolvimento sócio-econômico auto-sustentado da região de sua localização e o de outras de sua área de influência;



II - desenvolver pesquisas nas diversas áreas de conhecimento e especialidades abrangidas pelo inciso anterior; e



III - realizar e estimular a extensão e o intercâmbio universitário.

§2º A instituição deverá instalar campus avançados nas cidades de Santana de Ipanema e em outras de sua área de influência, para atender o cumprimento de suas finalidades.



Art. 2º A FUNTESF adquirirá personalidade jurídica, a partir da inscrição de seu ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas, o qual será parte integrante do estatuto aprovado pela autoridade competente.



Art. 3º O patrimônio da FUNTESF será constituído pelos bens e direitos que essa entidade venha a adquirir, incluindo outros que lhe sejam doados pela União, estado e municípios de Alagoas e por outras entidades públicas e particulares.



Parágrafo único. A FUNTESF só receberá em doação bens livres e desembaraçados de quaisquer ônus, inclusive os decorrentes de demandas judiciais.



Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a FUNTESF bens imóveis, localizados no município de Penedo, integrantes do patrimônio da União.



Parágrafo único. Fica igualmente autorizada a transferência de bens móveis e acervos das instituições federais de ensino referidas no caput para a FUNTESF.



Art. 5º Os recursos financeiros da Fundação provirão das seguintes fontes:



I - doações consignadas anualmente no Orçamento da União, bem como as de origem extra-orçamentária;



II - auxílios e subvenções que lhe venham a ser concedidos por quaisquer entidades públicas ou particulares;


III - remuneração por serviços prestados a entidades públicas ou particulares;



IV - operações de créditos e juros bancários; e



V - receitas eventuais.



Parágrafo único. A implantação da FUNTESF fica sujeita à existência de dotação específica no Orçamento da União e ao disposto na Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de 2000.



Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua promulgação.

JUSTIFICAÇÃO

A implantação de um centro de ensino constitui, sempre, motivo de mobilização da inteligência e da afirmação cultural de um povo, além de valorizar a força de trabalho e aumentar a eficiência da economia.

A implantação da Fundação Universidade Federal Tecnológica do Baixo São Francisco Alagoano-FUNTESF, sediada em Penedo, é um desses casos: interiorizará o ensino superior de curta duração, no estado de Alagoas, sobretudo nas microrregiões polarizadas pela cidade-sede, Penedo, e ainda por São Miguel dos Campos, Traipu e Arapiraca. No todo, são 26 municípios, abrangendo uma população da ordem de 734 mil habitantes, dos quais um contingente de 22 mil jovens matriculados no ensino médio.

A economia dessas cidades caracteriza-se por invejável potencial de aproveitamento hidroagrícola da região do Baixo Rio São Francisco e de vastas áreas do semi-árido que, apesar das restrições climáticas, produzem culturas agrícolas de excepcional valor comercial e estratégicas para proverem a subsistência alimentar. A presença da CODEVASF constitui segura possibilidade de implantação de projetos de irrigação e uma explosão de crescimento socioeconômico, essencial para reter correntes migratórias rumo a Maceió e a outros grandes centros urbanos regionais.

A FUNTESF seria, então, a grande oportunidade para que a juventude concluinte do ensino médio, de Penedo e outras cidades, pudesse freqüentar cursos superiores de curta duração em especialidades ligadas ao desenvolvimento econômico de base local. E isso seria possível, sem que esses milhares de jovens, muitos ainda adolescentes, fossem obrigados a se deslocar para Maceió ou para outras cidades do Nordeste — um custo de tempo, energia e dinheiro, insuportável para as famílias de baixa renda, o que é preponderante na região.

Dentre as especialidades e áreas de conhecimento a serem ministradas pela FUNTESF, destacam-se as de técnicos em cooperativismo, turismo, técnicas comerciais, técnicas em irrigação, operação e manutenção de máquinas agrícolas, técnicas em uso de fertilizantes, técnicas de contabilidade agrícola, educação ambiental e ecológica.

È verdade que já existem no Estado, a Universidade Federal de Alagoas-UFAL e o Centro Federal da Educação Tecnológica-CEFET/AL, com finalidades semelhantes às  da FUNTESF.

A UFAL parece objetivo inalcançável para a maioria dos jovens das cidades mencionadas, restando só o CEFT para recebê-los. Contudo, essa instituição tem capacidade de matrículas de tão-somente 1.300 alunos, um sexto da demanda projetada.

A criação da FUNTESF é, pois, um salto qualitativo no ensino universitário de Alagoas e instrumento de superação da pobreza para cerca de 25% de sua população. Outrossim, estimulará a pesquisa e o intercâmbio cultural, técnico e econômico do vasto interior daquele Estado com os centros universitários mais avançados da Região Nordeste, do resto do Brasil e do Exterior.

O presente Projeto de Lei está fundamentado no art. 37 da Constituição Federal, que rege a legislação específica para autorizar a instituição de fundações.

Sala das Sessões, em 5 de novembro de 2003.

Deputado JOÃO LYRA (PTB-AL)

